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INÍCIO DAS ATIVID AD ES DO STM EM l 976 

A retomada, hoje, dos trabalhos deste Egrégio Tribu­
nal, constitui motivo de regosijo e de esperança para todos 
que nele exercem a funç~o judicante, assinalando o início de 
mais um ano de sua proffcua existência, sempre procurando pre 
servar, ao lado do comportamento ético e da dignidade funcio~ 
nal das Forças Armadas, a continuidade no tempo e no espaço 
de uma Pátria livre, realmente democrática, transformando-se, 
aceleradamente, em Grande Potência ~ mercê do trabalho e da 
consci~ncia liberal de seus filhos . 

Tradicionalmente, renegando o Estado Leviatã, forta­
lecendo as condiç~es sociais e polfticas que embasam a reali­
zação integral de uma doutrina humanística, fundamentada nos 
postulados cristãos de igualdade, fraternidade e liberdade, 
vai o Brasil, após 1964, ao contrário de outros Povos, no p8 ? 

sacio, com pertinácia, em busca de um desenvolvimento integr2~ , ~ ' ~ 

vencendo os obstaculos que se ante2oem as suas aspiraçoes e 
interesses, assinalando, desde entao, promissor crescimento e 
conBmico, ao lado de notória estabilidade política e de maior 
equidade social . 

Daquela data até os dias de hoje , vivemos, sem dÚvi 
da, o drama de governos atingidos pelo categórico impeEàtia~ 
de salvação nac i onal, em que a Ra~ão do Estado deve se sobre­
por a qüaisquer ~utras consideraçoes e tão bem expresso por 
Lincoln: 

'
1Todo homem pensa ter o direito à vida e 
todo Governo pensa que tem o direito de 
viver. nuando levado ~ parede pelo enfu 
recido assassino, todo homem ignorara 
qualquer lei para se proteger e a isto 
se· chama o grande direito de auto-defe-
sa . 

Assim, também~todo gove~no,quarr 
do acuado pela rebeliao, calcara a Cons 
tituição ahtes de permitir sua pr6pria 
destruição . Isto pode não ser o direito 
constitucional, mas é o fato :;. 

Dai, os encargos impostos pelo AI/2 em 1965 a esta 
Corte, atribuindo-lhe a grave responsabilidade de def ender a 
Revolução contra investidas subversivas, visando à implanta 
cão de um regime de extrema esquerda, sufocador, pela dial6ti 
~a da viol~ncia, das belas tradiç~es liberais que alicerçarii 
o aurorescer e presidiram a evolução polftic~ da Grande P6 
tri~ a que tanto nos 2rgulhamos de pertencer . Foi esta a s~ 
luçao encontrada, entao, pelos detentores do Poder, mai s con 
sentânea com os nossos earâmetros seculares de c omportamento 
jurídico e de respeito a dignificação humana, dolegando a TrJ:. 
bunal Permanente, a missão de preservar a irreversibilidade 
da arrancada revolucionária que , sem saudosismos anacrônicos 
ou revanchismos inócuos, sobre os escombros de uma ordem l~ 
gal superada , vai renovando o Brasil pelo fortalecimento do 
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Poder Nacional em t odos os seus campos de aç~o, obra para a 
qual, dentro de um espírito de · com posição e tolerância, tãc 
c9mum em nossa Hi s t6ria, devem ser co?clamados, sem dist!~ 
ça o , todos os bons brasileiros de espirita aberto e formaç8~ 
democrática, irmanados numa filosofia comum de interesse po 
lítico , econômico e social, e a ser consolidado, finalmente~-
em um novo Estado de Direito, forma de governo que não admi 

-- ---- --- ... . - r.I ,. ·-

te alternativa na tradicao de nossas Instituicoes Politicas, 
evitando que a Revoluç~~ se torne perigosamenfe est~tica B 9 

cgnse9uenteme0te, auto-sonservadora, como acontece 1 por rQ 
zoes obvias, as revoluçoes sociais vitoriosas de tonica com~ 
nista . 

Realmente, cessado oportunamente, consoante a peri ­
culosidade das press~es subversivas, eventualmente incidsn -
tes, o processo institucional - com seu elevado coefici8nt e 
de a;bitrio! traDsitori~mente indispens~vel,pa:a 8nfrentar~~ 
traves de situaçoes de licadas, ameaças a propria consecuç ao 
dos obJetivos revolucion~rios, dentre os quais se avulta a 
permanencia de um clima de pa z e tranquilida de que permita o 
desenvolvimento de nossas potencialidades sÓcio-oconÔmicas , 
d e ma n e i r a a vi a b i 1 i z ar o 11 o s s o : ' s ta t u s 1

: d e G r a n d e P o t ê n c ia , 
, /r (' , 

ao dobrar do seculo, e possivel, atraves de uma de s com pr ss 
"' .... ~ --s a o gradativa e controlada , a volta a normalidade democrati -

ca i: onde o Poder deixará de ser a Lei e a Lei se tran s form a 
rá em Poder r1

, no dizer de ilustre escritor e e rudito jurista, 

Passada a tormenta, reclama, na verdade, a nossa 
consc!~ncia jurídica, com res paldo em parcela_ponder~vel d ~ 
opiniao pÚblica~ fortalecida pelas manifesta ç oes de le gen d~ 
rios revolucionarias ~ orno JOS~ AM~ RICO, JUAR EZ TAVORA, COR­
DEIRO DE FARIAS, ED UARQO GOMES e tantos outros algun s cios 
quais heroicamente tombaram ao longo da dura caminhada . a e 
xist~ncia de instrumento constitucional adequado ~s r e~ lide~ 
des nacionais e mundiais . ora defrontadas, dotando - o pa r a is 
so de disposições capazes de pe rmitir ao Estado e nfr e ntar pro . ~ . . ---
b lemas internos resultantes de desnivel psico-soci al ou des 
compasso re~ional ainda reinante s, sensivelmente agravados ~~ 
lo desequilibrio mundial, motivad o pela crise do petr6 !e o s ii 
lado da perigosa e incontida societização plurali s t a ,que~ s~ 
es tende hoje por todos os continentes, gerando em t errito ria 
pátrio focos de ação subversiva que devem ser prontamente con 
tidos e eliminados . 

A R evis~o Constitucional, como base dessa Re form a es 
tribacia em nosso Direito Consuetidinário e levada a e feito em 
prazo limitado para sua integral vi g ~ncia, consoant e as prss 

,.... , I" 1 • .. ~ • • ~ -

soe s endogenas e exogenas a~uais ou previsiveis -somente pos 
, A -· -

S l V e l de serem avalizadas por aqueles que tem a dura rn issao 
de dirigir os destinos da ~Jação Brasileira - coroará , certa­
mente, o final do Proce s so Revolucionário que o te mpo, fata~ 
mente, ir~ e rodindo em suas pote ncialidades, como hi storica-

. r 

mente se tem verificado no e spe ctro internacional. Promovera 
ela, certamente , a institucionalização des ~e Pro ces so com S~ 
j e tivos e prazos definidos no tempo, atraves da harmonizaçao 
real no olano horizontal dos Três Poderes - Leois lativo, [xe 

J.=-:::.. ... - . .-- -~------ - -cutivo e Judiciaria - e a coordena ç ao vertical das ativida 
das poli ticas e administrativas ;-.i nC:Tus1--VS-de· plane jarn ent o--; 
dos grupamentos federados - Uniao, Estados e Municí pios, pe 
la existência de um Ór_g_~1_2_ ~9J:_~~~~ permanente, presidido p~ 
lo Chefe do Estado e integrado por elementos de outros Pode 
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res, capaz de conter, c6m rapidez e efici~ncia, tanto a sub­
versão como a corr_Ü_p.çã o. Será, evidentemente, tal desideratu;n ------- ·-_____ _,_, , 
atingido com a orientaçao precipua do Poder Executivo, deten 
tor_do Poder Revo!ucionário, de fato, e a indispensável coop~ 
raçao e dinamiza~ao dos Partidos Polfticos existentes, cria­
dos pela Revoluçao ou de outros a s2rem, eventualmente, orga­
nizados - exteriorizando as aspiraçoes e tend~ncias do povo­
massa e das elites dirigentes - como catalizadores e orienta­
dores da opinião pÚblica. 

.... 
Atendidas, assim, as realidades peculiares a nossa 

imensa base fÍsica, padrão cultural, diferenciaçEes econ5mi­
cas regionais, objetivar- s e-á o vaticínio de renomado sociÓlo 
go quando dizia que :;p olo sentimento de superiorj;dade do Po:­
d2r Central como força incomparável de organizaçao , coordena­
çao e administraçao, hav2ria de ser corrigida a plena autono­
mia dada pela Constituiçao de 1891, aos Estados, ainda despre 
parados, evoluindo assim da :;federacão centrífuga •; de Jeffe·r 
son para a " federação centrípeta:; d~ lrJebster, de maneir~ a as 
segurar o triunfo final do Poder Central sobre as pressoes re 
gionalistas tão fortalecidas pela ação dispersiva e difer e ncI 
adora dos fatores geográficos '; • --

Não parece haver outra forma de se conseguir, sem 
maiores delongas e dissÍd~os perigosos, uma conjugação E~Ó­
si ta e harmônica das fontes reais e das fontes formais do Po 
der, para reencantar, -~diz·ê-iC:Je Tobias Barreto 11 0 verdadeT 
ro solar do liberalismo que é a democracia ". 

Esta, a nosso ver, a etapa final a ser consa~rada Rª 
las metas rev~lucionárias fixadas em ..... 1964, de r~...E_~içao j~rr:· 
dica, consentanea- com nossas aspiraçoes e realidades, fazondo 
vigir a Lei em toda a sua e><tensão, como ordenação da razão 
humana e elemento indisoens~vel ~ conviv~ncia social . em uma - ~ . 
Naçao plenamente democratica e cuja salvaguarda na parte que 
nos incumbe é das mais relevantes, no quadro conjuntural ora 
vivido. Mais uma vez se afirmaria, assim, que a supremacia do 
Direito e da Liberdade ~ão ~rodutos do Direito Constitucional 
desejado pela sociedade brasileira e, em geral, por todas as 
sociedades ocidentais, para limitar o Poder e faz~-lo expres 
são de seus anseios e interes2es. Aliás, essa ideia-for ~~ S~ 
da vez mais viva - normalizaçao constitucional com eliminaç ao 
da excepcionalidade residual - nada mais re presenta do que o 
sentimento tradicional que sempre dominou o Povo Brasileiro , 
em mais de s ~ culo e meio de vida independente, onde ocorreram 
apenas 28 anos de períodos institucionais, entremeados,em sua 
ovolução política e social, fortalecendo assim a lealdade sis 
t~mica · como meio mais adequado de enfrentar o surto de ter ra= 
rismo e os impactos de corrupção, distorsÕes sÓcio-~olftica s 
inevitáveis, que proliferam em todas as democracias. 

Na verdade, em todos os países do Mundo Ocidental há 
subversão com manifestações anti-sistêmicas, mas são pouc a s 
as democracias reais que não conseguem mobilizar, mesmo den­
t~o de suas naturais dissen sões intra-sist~micas, pr6 pr ias da 
essênci~ do regime, a sociedade em sua própria defesa ; d~Í a 
convicçao generalizada entre os estudiosos da Ciência Políti­
ca, que a prática continuada e efetiva da democracia brasilei 
ra ccinseguirá estabilizar, def!nitivamente, o equilfbrio poll 
tico perdido, ;'com a instauraçao ·da anomalia como norma e da 
anti-lei como princípio regular '1

• 

Não é demais acentuar que tal instrumento, compatibi 
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lizando a ord em co nst itucional com a realidade institucional, 
evidentemente abrigaria um novo ordenamento jurídico, de tra 
dicional natur eza humanista e m su a contextura básica, cansa -
grando uma autêntica demo cracia, baseada nos indeclinávei s e 
históricos pos~ulados - gar_§..nti~_dos direitos humanos, harmo ·­
nia e independencia dos Poderes Constitucionais, representa ti 
v-id-ade --.::---S-lem-ae·--consti tLtir o fundamento essencial da Refõr-rn-ã 
Judicíária, em boa hora sugerida pelo Chefe da ~Jação, impr e s­
ci ndf vel e inadiáv e l, para superar as inevitáveis delongas pr~ 
cessuais - Óbices que tornam a Justiça morosa, tardinheira e 
inoperante, inteiramente descompassada dos problemas da Gran 
de Naç~o surgente - e por isso mesmo incapaz de desempenhar o 
seu papel básico de suporte da democracia na salvaguarda da 
garantia de todos os-va1 arês"llumanos e polf ticos e de regula­
dora do processo de harmoniza ção dos dissídios sÓcia-econGmi­
cos. Fortalecer-s e - ia, assim, a crença na milit~ncia democr~­
tica, fator e~sencial da plenitude de segurança indiv!dual e 
das instituiçoes, garantidas integralmente pela eficiencia da 
Justiça . 

O problema da Reforma do Judiciário, entretanto, nao 
se resume, somente, em sua maior efici&ncia. ~ de ~mbito mui 
to mais vasto, pois além de atingir a sua própria estrutura , 
deverá descongestionar as causas em litfgio, torná-la menos o 
neiosa mantida a tradicional divisão da Justiça em Federal ~ 
Estadual, sob legislação judiciá ria uniforme, 

0

no processo ci 
vil e penal, como ainda aprimorar o recrutamento de seus ale 
mentas componentes, propiciando-lhes remuneraç~o adequada co m 
patf vel com as altas resoonsabilidades e dignidade s ocial a­
tribuf das aos magistrada ~, di s ci plinando-os ainda, através da 
obedi~ncia estrita ~ um Estatuto ou Lei Drg~nica da Magi stra­
tura, além do restabBlecimento im pe rativo e inadiável das ga-' --------- ·--------~.~ ~--·--rantias constitucionais. Outr os as pectos devem ainda ser res-
·sa ltados como a conveniência da Re visão dos Código s e ca Le ­
gislação Judiciária em . geral, hoje abundante e contraditó ria, 
muita da qual ainda com tanica ditatorial , simultaneamente crn 
a reforma integral do Sistema Penitenciário, de modo que o 
carceragem em sua funç~o re pre~ siva se constitua, d e fato, em 
um primeiro passo de recuperacao moral do indivíduo como s er 
s ocial, inclusi~e com a ext e n;~o da ~doç~o Já tão gene rali za­
da na civilizacao ocidental da :: Rrisao albergue a par de :.J an 
ç~e s pecuniári~s adequada ~o invés de sanç~es detentiva s :: ,t a~ 
bé m já praticada entre nós. --· 

Não é demais finalmente relombrar,hoje., om qu e rei ni­
ciamos as nossas atividade si com fundadas esperanca s, no ~ e ­
albar de um novo Ano Judiciaria - a conclus~o do ~elatÓrio do 
Çhagn·Óstiq_o da_ Ref_o_rm_~ feito pe lo Supremo Triburn.'.ll- F ecf8r-aY~ ·- -" · 

"' , 
Reforma de tal amplitude nao se fara som 
grandes esforccis. Há dificuldades t~cni-º ,..., , 
cas a r eso lver. Serao necessar ios meios 
para corres ponder a encar gos fina nceirEs 
indisp ensáv e is. [ há intere sses que h3 o 
de ser contrariados ou desatendidos. 

I , l' ,..,, ' t ' mpor-se-a a ~eracao oe ex~os cons 
titucionais e legais e

0

será mister dis= 
ciplina unitária de deveres e direito s 
de magistrados \' • •• 
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Sr . r:.: ;:. si de r1te, 
Sr ~. ~'iin istros: 

Em 197 6 vamos viver, sem dÚvidaj um ano de grande r G 
,... . t , - -

percussao no futuro do Pais, jungido que esta a uma Reforma, 
ensiosamsnte esperada por todosAos brasileiros, buscando co~ 
patib i lizar a JustiçP. com a dinamica do progresso e as reali­
dades constitucionpis e institucionais de um Pafs real em r~ 
pi da mutaçãa º 

SÓ assim o Brasil, dotado de uma Justiça dinamizada, 
sobsrana e independente, inteiramente renovada, 11 tão alta em 
seu poder quanto em sua missão ª , poderá vencer, em segurança, 
com as imposterg~veis franquias individuais e de grupamentos 
federados, o desafio do tempo e das press~es an~i-sist~mica s 
internas, Gontinentais e internacionais, consequentes de cr i 
ses demogr~ficas, econ6micas e polfticas; e afirmar em paz, 
tranquilidadej com desenvolvimento continuado, em todos os cam 
pos do Poder, a esplendente dignificação humana de seus fi~ 
lhos, de formo a realizar o seu inevit~vel destino superiordb 
Grande Nação~ na comunhã e universal. 

t 

' 

Brasília, 11 rio f s vereiro de 1 976 


